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Auscultação ao Conselho para as Migrações 

 

De acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 8.º do DL n.º 31/2014, de 27 de fevereiro, que 

prevê que o Conselho para as Migrações se pronuncie sobre os projetos de diplomas 

relevantes para os direitos dos migrantes, foi solicitada pronúncia ao Conselho para as 

Migrações, sobre o seguinte diploma: Projeto de Lei n.º 211/XV/1.ª (L) – reforço dos 

procedimentos para autorização de residência para atividade de investimento. 

o ACM – Atendendo às suas atribuições referiram não ter contributos a 

apresentar. 

o ACT – Atendendo às suas atribuições referiram não ter contributos a 

apresentar. 

 Enviaram contributos: 

a) Confederação Empresarial de Portugal; 

b) Confederação do Comércio e Serviços de Portugal; 

c) Confederação do Turismo Português CTP; 

d) Governo Regional dos Açores. 

 

a) Contributos da Confederação Empresarial de Portugal 

“Face aos múltiplos desafios e constrangimentos atualmente verificáveis, e ao potencial 

agravamento da situação em alguns setores estratégicos, como o energético, é perspetiva da 

CIP que não devem ser desenvolvidas e implementadas quaisquer medidas que possam 

limitar/restringir ou afetar, direta ou indiretamente, o investimento que Portugal tanto 

necessita.  

Face ao exposto, é entendimento desta Confederação que os Projetos são credores de 

rejeição.”  
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b) Contributos da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal 

“A CCP considera que não se justifica o reforço das exigências /procedimentos para autorização 

de residência para atividade de investimento.” 

 

c) Contributos da Confederação do Turismo Português 

“A CTP reitera e subscreve as posições das restantes Confederações de Empregadores e 

sublinha as críticas efectuadas quanto ao curto prazo dado para pronúncia o qual invalida 

qualquer tipo de envolvimento rigoroso desta Confederação (por impossibilidade de 

auscultação ás suas associadas) na análise dos diplomas em apreço.” 

d) Governo Regional dos Açores  

“Os projetos em causa consistem na limitação dos vistos gold, tanto na fase de atribuição 

como nos efeitos que dela possam resultar.  

Naturalmente, os vistos devem ser rigorosamente escrutinados. No entanto, não se antecipa 

que esse escrutínio deva ser diferente num tipo de vistos face a outros, parecendo-nos até que 

essa atitude persecutória e discriminatória poderá levantar legítimas questões de 

constitucionalidade.  

Da mesma forma e por idênticos motivos consideramos que não devem ser discriminados os 

vistos nos seus efeitos.” 

 

 

 

 

 

 

 


